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Resumo: O presente trabalho analisa a obra “A Essência da 

Constituição” de Ferdinand Lassalle, cuja abrangência afigura-

se paradigmática na ideia e compreensão e do debate moderno 

sobre a Constituição, seus valores, sua origem e seu escopo. 

Inicia-se com uma breve biografia do autor e a contextualiza-

ção histórica das ideias desenvolvidas; após, parte-se para uma 

abordagem da compreensão do texto em si mesmo, e, por der-

radeiro, realiza-se um breve cotejo sobre as suas formulações 

com considerações sobre o entendimento exteriorizado pelo 

indigitado expert da literatura jurídica. 

Palavras-chave: Essência – Constituição ─ Fatores reais de 

poder – Lassalle  

 

INTRODUÇÃO 

 

a concepção de Lassalle, os problemas constitucio-

nais não são primariamente problemas de direito, 

mas de poder.  

Nesse contexto, Lassalle é considerado como 
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o iniciador da doutrina que desconhece a importância do Direi-

to como instrumento de organização social, e desconsidera seu 

aspecto dirigente, afirmando-o apenas descritivo das relações 

sociais que sustentam o poder político. 

Sua obra, “A Essência da Constituição”, é, até hoje, du-

ramente criticada por negar qualquer força normativa à Consti-

tuição e traduzi-la como mera reprodução das situações de con-

trole existentes nos âmbitos nacionais. 

Todavia, como veremos ao curso dessa exposição, a tese 

dos fatores reais de poder, embora possa ter ganho novas rou-

pagens não se encontra totalmente superada, seja no âmbito 

nacional ou internacional. 

Por fim, resta uma questão a ser analisada: qual ou quais 

eram as intenções reais de Lassalle por trás de seu discurso, 

mercê do contexto histórico em que se inseria? Nesse passo, 

embora impossível analisar o âmbito interno da mente desse 

importante personagem da história do Direito, afigura-se factí-

vel inferir axiologicamente o valor encontrado em suas afirma-

ções. 

Destarte, a pergunta que se faz após a leitura atenta e 

contextualizada do livro é: seria o pai da construção da ideia de 

Constituição antijurídica, na verdade o fecundador do constitu-

cionalismo jurídico moderno? 

 

1 BIOGRAFIA E CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 

Ferdinand Lassalle nasceu em Wrocław, há época cidade 

alemã, (hoje da Polônia), com cerca de 640.000 habitantes
2
, em 

11 de abril de 1825, em uma família judia e próspera
3
. Seu pai 

era um comerciante do ramo da seda e pretendia que o filho 

                                                      
2 Disponível em: < 

http://www.stat.gov.pl/gus/5840_demographic_yearbook_ENG_HTML.htm >. 
3 W.H. Dawson, German Socialism and Ferdinand Lassalle. London: Swan Sonnen-

schein, 1891; p. 114, disponível online em: < 

http://www.archive.org/stream/germansocialism01dawsgoog#page/n142/mode/2up> 
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seguisse carreira no mundo empresarial, mandando-o para uma 

escola em Leipzig com esse escopo. 

Todavia, posteriormente Lassalle trilhou outros cami-

nhos, sendo discente na Universidade de sua cidade natal e 

mais tarde em Berlim. Na Alemanha, Lassalle estudou filologia 

e filosofia, se tornando um seguidor do sistema filosófico de 

Hegel
4
, e posteriormente se dedicando à advocacia. 

Durante a denominada “Primavera
5
 dos Povos

6
”, Lassalle 

começou a discursar em encontros coletivos incitando o povo 

de Düsseldorf a se preparar para uma resistência armada contra 

a decisão do governo da Prússia de dissolver a Assembleia Na-

cional
7
. 

Por conta desses discursos, Lassalle foi preso sob a acu-

sação de incitação à oposição armada contra o Estado Prussia-

no.
8
 Todavia, essa acusação foi desqualificada para incitação à 

resistência contra oficiais públicos. E, em razão disso, teve sua 
                                                      
4 W.H. Dawson, German Socialism and Ferdinand Lassalle. London: Swan Son-

nenschein, 1891; p. 114, disponível online em: < 

http://www.archive.org/stream/germansocialism01dawsgoog#page/n144/mode/2up> 
5 Membros do operariado e do campesinato passaram a exigir melhores condições de 

vida e trabalho. Aproveitando das novas tendências que surgiam, fizeram uma forte 

oposição ao regime monárquico por meio de uma série de levantes. Alimentando 

ainda mais esse sentimento de mudança, devemos ainda salientar que nesse mesmo 

ano houve a publicação do Manifesto Comunista, obra de Karl Marx que defendia a 

mobilização de trabalhadores, disponível online em: < 

http://www.brasilescola.com/historiag/primavera-dos-povos.htm>. 
6 Dá-se o nome de Revoluções de 1848 à série de revoluções 

na Europa central e oriental que eclodiram em função de regimes governamentais 

autocráticos, de crises econômicas, de falta de representação política das classes 

médias e do nacionalismo despertado nas minorias da Europa central e oriental, que 

abalaram as monarquias da Europa, onde tinham fracassado as tentativas de refor-

mas políticas e econômicas. Também chamada de Primavera dos Povos, este con-

junto de revoluções, de caráter liberal, democrático e nacionalista, foi iniciado por 

membros da burguesia e da nobreza que exigiam governos constitucionais, e por 

trabalhadores e camponeses que se rebelaram contra os excessos e a difusão das 

práticas capitalistas. 
7 W.H. Dawson, German Socialism and Ferdinand Lassalle. London: Swan Sonnen-

schein, 1891; p. 120, disponível online em: < 

http://www.archive.org/stream/germansocialism01dawsgoog#page/n148/mode/2up> 
8 Op.Cit. 
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pena reduzida de vinte e três anos para seis meses de prisão. 

Banido de Berlim, Lassalle somente retornou à cidade em 

1859, disfarçado de motorista de trem. Conta-se que buscou o 

auxílio de seu colega dos tempos de escola, Alexander von 

Humboldt, para que pudesse ficar na então capital Prussiana
9
, 

tendo logrado êxito na sua intenção. 

Registra-se que somente em 1862 Lassalle se reaproxi-

mou do campo político, motivado por uma disputa constitucio-

nal que eclodiu na Prússia em virtude de o Rei Wilhelm I, o 

qual tinha ascendido ao trono em 02 de janeiro de 1861, buscar 

forçar a aprovação de uma lei que reorganizava o exército, au-

mentando vencimentos. Dito projeto recebeu oposição da Câ-

mara dos Deputados, filiada ao pensamento liberal. Diante des-

se impasse, o Rei decidiu agir por conta própria e alegou que 

assim poderia “pelo bem da nação”. Na sequencia, dissolveu o 

parlamento, o que acarretou na situação de o Estado Prussiano 

ficar sem orçamento nos quatro anos seguintes. Nesse contexto 

de disputa constitucional, Lassalle foi convidado pela associa-

ção de contribuintes de Berlim para proferir conferência sobre 

as relações sociais, cujo tema, escolhido por ele, foi “A Essên-

cia da Constituição”. 

Posteriormente, em 1863, participou da fundação e dire-

ção da Associação Geral dos Operários Alemães, sendo seu 

primeiro presidente, posição que manteve de 23 de maio de 

1863 até sua morte, ocorrida em 31 de Agosto de 1864.  

Dissertando sobre o partido e a influência de Lassalle pa-

ra a História, escreveu Élie Halévy: 
Lassalle foi o primeiro homem na Alemanha, o primei-

ro na Europa, que conseguiu organizar um partido de ação so-

cialista. No entanto, ele via os partidos burgueses emergentes 

como mais hostis à classe trabalhadora do que à aristocracia 

tendo apoiado o sufrágio universal em um momento em que 

                                                      
9 W.H. Dawson, German Socialism and Ferdinand Lassalle. London: Swan Sonnen-

schein, 1891; p. 125, disponível online em: < 

http://www.archive.org/stream/germansocialism01dawsgoog#page/n154/mode/2up> 
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os liberais preferiam uma limitação baseada na propriedade 

que excluía a classe trabalhadora e aumentava as classes mé-

dias. 

Isso criou uma estranha aliança entre Lassalle e Bis-

marck. Quando, em 1866, Bismarck fundou a Confederação 

da Alemanha do Norte em uma base do sufrágio universal 

acolhendo conselho, que veio diretamente de Lassalle. E, 

após, 1878, quando começou a praticar o “socialismo de Es-

tado, o "socialismo cristão" e o “socialismo Monárquico”, ele 

não tinha esquecido o que tinha aprendido daquele líder so-

cialista”.
10

 

Outrossim, como visto, o único objetivo declarado desta 

organização foi a ideia de sufrágio igual, universal, direto e 

através de meios pacíficos e legais, o que serviu de base para 

muitas das conquistas democráticas posteriores.  

Por derradeiro, quanto à sua morte, conta-se que em Ber-

lim Lassalle conheceu uma jovem mulher de nome Helene von 

Dönniges, tendo ambos decidido casar no verão de 1864. Ela, 

todavia, era a filha de um diplomata bávaro que residia em Ge-

nebra, Suiça, e que diante dessa situação, por discordar da es-

colha da filha, trancou-a em casa e, posteriormente, aparente-

mente por pressão paterna, renunciou ao pedido formulado por 

Lassalle em favor de um outro admirador que possuia, um no-

bre de nome Bajor von Racowitza. 

Irresignado, Lassalle desafiou o pai da moça e o Sr. Ra-

cowitza para um duelo, tendo este aceito. 

O embate teve efeito em 28 de agosto de 1864, resultan-

do na morte de Lassalle, dias depois, em 31 de agosto, em de-

corrência de ferimentos sofridos. 

Na data de sua morte, o partido de Lassalle tinha 4.610 

filiados, mas sem programa político detalhado. Referida agre-

miação foi importante na estabilização posteiror do Partido da 

                                                      
10 Élie Halévy and May Wallas, "The Age of Tyrannies," Economica, vol. 8, no. 29, 

pp. 77-93.Disponível em < 

http://www.jstor.org/discover/10.2307/2549522?uid=3737664&uid=2&uid=4&sid=

21100666791946> 
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Social Democracia Alemã em 1875
11

 existente até hoje, com 

cerca de 495.000 membros
12

. 

 

2 A ESSÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO* 

 

A concepção de Lassalle se enquadra no conceito socio-

lógico de constituição. Sobre o tema, destaca Jorge Miranda as 

diversas correntes que tentaram conceituar e analisar o que 

seria uma constituição: as concepções   jusnaturalistas (“mani-

festadas segundo as premissas do jusracionalismo nas Consti-

tuições liberais e influenciadas depois por outras tendências”), 

as positivistas (Laband, Jellinek ou Carré de Malberg e Kel-

sen), as historicistas (Burke, De Maistre, Gierke), as sociológi-

cas (Ferdinand Lassalle), as marxistas, as institucionalistas 

(Hauriou, Renard, Burdeau, Santi Romano, Mortati), a decisio-

nista (Schmitt), as concepções decorrentes da filosofia dos va-

lores (Maunz, Bachof) e as concepções estruturalistas (Spagna 

Musso, José Afonso da Silva)
13

. 

Nesse contexto, o livro, na verdade a redução a termo de 

um discurso de Lassalle proferido em conferência à Associação 

de Contribuintes de Berlim, se divide em três capítulos.  

No primeiro, denominado “Sobre a Constituição”, Las-

salle inicia com uma indagação: qual a verdadeira essência, 

qual o verdadeiro conceito de uma Constituição? Não basta 

apresentar a matéria concreta de determinada Constituição, 

tampouco basta buscar, na legislação precedente, seus disposi-

tivos para alcançarmos um conceito de Constituição e, portan-

to, a sua essência. 
                                                      
11 W.H. Dawson, German Socialism and Ferdinand Lassalle. London: Swan Son-

nenschein, 1891; p. 125, disponível online em: < 

http://www.archive.org/stream/germansocialism01dawsgoog#page/n160/mode/2up> 
12  Disponível em: <http://www.rp-online.de/politik/deutschland/CDU-hat-jetzt-

weniger-als-500000-Mitglieder_aid_1004913.html> 

* As citações entre aspas sem menção expressa foram extraídas diretamente do livro. 
13 MIRANDA. Jorge. Manual de Direito Constitucional. 3. ed. Coimbra : Coimbra 

Ed., 1991. v. 2, p. 53/54. 
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Para um jurisculto, segundo ele, a Constituição seria “um 

pacto juramentado entre o rei e seu povo, estabelecendo os 

princípios alicerçais da legislação e do governo dentro de um 

país” ou “a lei fundamental proclamada pela nação, na qual se 

baseia a organização do Direito público do país”. 

Todavia, essas respostas não explicam a pergunta, ao re-

vés, limitam-se a descrever exteriormente como se formam as 

Constituições e o que fazem, mas não explicam o que ela é. 

Para tentar responder a pergunta, Lassalle utiliza o méto-

do de comparação, ou seja, coteja o objeto de conceito desco-

nhecido com outro, similar, esforçando-se para penetrar nas 

diferenças que os separam. 

Desse modo, compara Lei e Constituição. Inicialmente, 

ressalta as semelhanças, como a essência genérica comum e a 

aprovação legislativa necessária a ambas. Entretanto, ao acen-

tuar as diferenças, estabelece que a Constituição afigura-se 

mais sagrada, mais delicada, de modo que sua alteração deve 

ocorrer, em geral, por quórum mais qualificado. E isso de-

monstraria o “espírito unânime dos povos [que] uma Constitui-

ção deve ser qualquer coisa de mais sagrado, de mais firme e 

de mais imóvel que uma lei comum”. 

Prosseguindo, assevera que a Constituição deve, por ób-

vio, constituir algo, ou seja, informar e engendrar as leis co-

muns originárias daquela, mas ao se deparar com a questão do 

fundamento, é que Lassalle se imiscui na tentativa de encontrar 

resposta à sua pergunta. 

Consigna que as coisas existem porque devem existir, 

tem uma função, se regem pela necessidade. Assim, a ideia de 

fundamento traria, implicitamente, a noção de uma necessidade 

ativa, de uma força eficaz e determinante que atuasse sobre 

tudo que nela se baseia, fazendo-a assim e não de outro modo. 

Indaga: e qual seria essa força ativa que fundamenta uma 

Constituição? Lassalle responde expressamente: os fatores re-
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ais de poder
14

. 

Para legitimar a sua ideia e explicá-la, Lassalle propõe o 

seguinte exercício: suponhamos que um país, por causa de um 

sinistro, ficasse sem nenhuma das leis que o governavam e que 

por força das circunstâncias fosse necessário decretar novas 

leis. Nesse caso, o legislador, completamente livre, poderia 

fazer leis de capricho ou de acordo com o seu próprio modo de 

pensar? 

A resposta que ecoa na eloquência do silêncio é imediata: 

não. 

Destarte, Lassalle passa a explicar o que entende como 

“fator real de poder”. Vejamos. 

 

2.1 A MONARQUIA 

 

Seria possível a existência de uma lei abolindo a Monar-

quia? Não. E a resposta, segundo Lassale, assenta-se no fato de 

que o rei, por possuir o controle do exército, o poder real efeti-

vo, não permitiria tal proposição
15

. 

 

2.2. A ARISTOCRACIA 

 

De início, Lassalle critica a posição da aristocracia na so-

ciedade ao afirmar: 
Não sabemos por que esse punhado, cada vez menor, 

de grandes proprietários agrícolas possui tanta influência nos 

destinos do país como os restantes milhões de habitantes reu-

nidos, formando somente eles uma Câmara Alta que fiscaliza 

os acordos da Câmara dos Deputados, eleita esta pelos votos 

de todos os cidadãos.  

                                                      
14 Os fatores reais de poder que atuam no seio de cada sociedade são essa força ativa 

e eficaz que informa todas as leis e instituições jurídicas vigentes, determinando que 

não possam ser, em substância, a não ser tal como elas são in LASSALLE, Ferdi-

nand. A essência da constituição. 4ed. Lumen Juris. Rio de Janeiro-RJ. p. 26. 
15 Nesse ponto é importante destacar que o exército prussiano há época não jurava 

respeito à constituição, estando sob as ordens diretas do monarca. 
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Destruídas as leis do passado, somos todos “iguais” e 

não precisamos absolutamente “para nada” da Câmara Senho-

rial. 

Entretanto, em tom de ceticismo e derrotismo, afirma que 

a nobreza seria influente e bem vista pelo rei, modo pelo qual 

essa influência poderia garantir-lhe o uso do exército e dos 

canhões para seus fins, sendo, portanto, parte da Constituição, 

ou seja, um fator real de poder. 

 

2.3. A GRANDE BURGUESIA 

 

Ao caracterizar a Grande Burguesia como um fator real 

de poder, Lassalle propõe um exercício inverso. Propõe que 

seja imaginada a união entre a aristocracia e a monarquia com 

o fulcro de ser imposto o sistema medieval/gremial aos burgue-

ses, ou seja, por lei seria estipulada a quantidade estrita de pro-

dução de cada industrial e cada indústria somente poderia ocu-

par determinado número de operários por igual.  

Porém, lembra o conferencista que a expansão industrial 

não aceitaria uma Constituição inspirada nesse modelo. O pro-

gresso industrial requer “ampla liberdade de fusão dos mais 

diferentes ramos do trabalho nas mãos de um mesmo capitalis-

ta” e “necessita, ao mesmo tempo, da produção em massa e da 

livre concorrência – aqui no sentido de empregar quantos ope-

rários necessitar, sem restrições”. A implantação de uma Cons-

tituição nos moldes medievais, isto é, do tipo gremial, provoca-

ria uma crise no setor industrial e, conseqüentemente, no soci-

al. O fechamento de fábricas e o desemprego levariam os ho-

mens sem trabalho às ruas, subsidiados pela grande burguesia. 

Outrossim, entende que os grandes burgueses, industriais, tam-

bém são fragmentos da Constituição. 

 

2.4. OS BANQUEIROS 

 

Segundo Lassalle, os banqueiros também se caracterizam 
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como fator real de poder em virtude de que os governos, de 

quando em quando, sentem apertos financeiros devido à neces-

sidade de investir grandes quantias que “não têm coragem de 

tirar do povo por meio de novos impostos ou aumento dos exis-

tentes”. 

Nesses casos, ficaria o recurso de absorver dinheiro do 

futuro, por intermédio das instituições bancárias. Sendo os seus 

diretores, os detentores do capital, titularizam poder real e, por-

tanto, são partes da Constituição. 

É nesse capítulo que Lassalle faz observações importan-

tes sobre serem, também, a cultura coletiva e a consciência 

social do país formas de expressão de poder. Mas elas somente 

teriam força e se levantariam contra graves alterações legais ou 

políticas à população imposta, indicando como exemplo, a pu-

nição da pessoa dos pais pelos roubos cometidos pelos filhos, 

tal qual o modelo chinês. 

 

2.5. A PEQUENA BURGUESIA E A CLASSE OPERÁRIA 

 

Por fim, Lassalle afirma expressamente que se todos os 

fatores de poder alhures mencionados tentassem privar a pe-

quena burguesia e a classe operária de suas liberadades políti-

cas, poderiam fazê-lo. Aliás, já o tinham feito. E recorda que 

até 1848 vigia o sufrágio universal que garantia a todo cidadão, 

rico ou pobre, o mesmo direito político. Mas, em 1849, foi ins-

tituído pelo rei, o sistema eleitoral de três classes, após a disso-

lução do parlamento. 

Tal sistema dividia o eleitorado em três grupos de acordo 

com os impostos por eles pagos e com suas posses.  

Destaca Lassale que no primeiro grupo estariam 153.808 

pessoas, no segundo 409.945 e no terceiro 2.691.950. Desta 

forma o opulento, rico, teria o mesmo poder político de 17 ci-

dadãos comuns. Em suma: 17 vezes a influência política de 

uma pessoa comum. 
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Nessa seara, critica também a existência do Senado, o 

que para ele significava “pôr nas mãos de um grupo de velhos 

proprietários uma prerrogativa política formidável que lhes 

permitirá contrabalançar a vontade nacional e de todas as clas-

ses que a contrapõem, por mais unânime que seja essa vonta-

de”. 

Todavia, é nesse cenário de crítica e desesperança que 

Lassalle começa a esboçar o que seria a força motriz do consti-

tucionalismo moderno.  

Ao perguntar se o governo poderia tirar não somente as 

liberdades políticas, mas também a pessoal da pequena burgue-

sia e do corpo operário, transformando-os em escravos ou ser-

vos, responde prontamente: não, mesmo que todos os demais 

fatores de poder se posicionem nesse sentido. 

Desta forma expressamente se manifesta: “nos casos ex-

tremos e desesperados também o povo, nós todos, somos uma 

parte integrante da Constituição”
16

. 

Mas, deixando-se levar novamente pelo ceticismo, afirma 

que o poder político do rei, o exército está organizado, ou seja, 

pode se reunir a qualquer hora do dia ou da noite, funcionando 

com uma disciplina única e pode ser utilizado a qualquer mo-

mento que dele se necessite, ao contrário do poder que se apóia 

na nação, embora infinitamente maior, e essa frase ganha espe-

cial relevo, por não estar organizado. 

Para respaldar suas ideias, Lassalle cita Virgílio: “tu, po-

vo, fabrica-os e paga-os, mas não para ti”, se referindo ao equi-

pamento bélico utilizado pelo exército contra o próprio povo. 

Desse modo, para ele, uma força organizada pode susten-

tar-se anos a fio, sufocando o poder, muito mais forte, porém 

desorganizado, do país. 

Nesse diapasão, importante ressaltar que ao denominar a 

constituição escrita de “folha de papel”, expressão que ficou 

                                                      
16 LASSALLE, Ferdinand. A essência da constituição. 4ed. Lumen Juris. Rio de 

Janeiro-RJ. p. 32. 
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célebre, Lassalle apenas fazia alusão à frase de Frederico Gui-

lherme IV, que disse “Julgo-me obrigado a fazer afora, sole-

nemente, a declaração de que nem no presente nem para o futu-

ro permitirei que entre Deus do céu e o meu país se interponha 

uma folha de papel escrita como se fosse uma segunda provi-

dência”. Desse modo, estabelece a relação que existe entre es-

ses fatores reais de poder e a Constituição jurídica: “Juntam-se 

esses fatores reais do poder, os escrevemos em uma folha de 

papel e eles adquirem expressão escrita. A partir desse momen-

to, incorporados a um papel, não são simples fatores reais de 

poder, mas sim verdadeiro direito, instituições jurídicas. Quem 

atentar contra eles atenta contra a lei, e por conseguinte é puni-

do “. 

No segundo capítulo, Lassalle faz uma retrospectiva his-

tórica demonstrando a importância e a influência dos fatores 

reais de poder no caminhar evolutivo da sociedade. Nesse pon-

to, importantíssima a sua definição do motivo pelo qual seria 

necessária, na visão dos detentores de poder, a existência de 

uma Constituição escrita. Para Lassalle, seria como mera forma 

de legitimação, mais legítima, mais fácil, mais convincente. 

Observando que todos os países possuíram e possuirão 

sempre uma Constituição real e efetiva, afirma ser esta uma 

necessidade que se impõe, “pois não é possível imaginar uma 

Nação onde não existam os fatores reais de poder, quaisquer 

que sejam eles”. 

Segundo Lassalle, “todos os países possuem ou possuí-

ram sempre, e em todos os momentos de sua história, uma 

Constituição real e verdadeira. A diferença, nos tempos moder-

nos – e isto não deve ficar esquecido, pois tem muitíssima im-

portância –, não são as constituições reais e efetivas, mas sim 

as constituições escritas nas folhas de papel”. 

Nos Estados Modernos, com o fenômeno do monopólio 

do Direito pelo Estado, é que surgem, de modo generalizado, 

as Constituições escritas, “cuja missão é a de estabelecer do-
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cumentalmente, numa folha de papel, todas as instituições e 

princípios do governo vigente”. 

Por isso, a aspiração de possuir uma Constituição escrita 

tem como origem o fato de ter-se operado uma transformação 

nos elementos reais do poder imperantes dentro do país, num 

determinado momento: “se esses fatores do poder continuas-

sem sendo os mesmos, não teria cabimento que essa mesma 

sociedade desejasse uma Constituição para si. Acolheria tran-

qüilamente a antiga, ou, quando muito, juntaria os elementos 

dispersos num único documento, numa única Carta Constituci-

onal”. 

Nesse contexto, realiza uma breve análise da história 

constitucional europeia. Destaca que no Estado pouco povoado 

da Idade Média, sob o domínio governamental de um príncipe 

e com uma nobreza que possuía a maior parte da propriedade 

territorial, necessitava-se de uma Constituição feudal. A nobre-

za detinha, além da posse das terras, o poder sobre os feudatá-

rios, os servos, os colonos, obrigando-os a formar suas hostes e 

a lutar com os seus vizinhos. Os senhores feudais possuíam, 

ainda, chefes de armas, soldados, escudeiros e criados que, sob 

o seu poder, também serviam ao rei, que não possuía outra for-

ça efetiva que a dos próprios que compunham a nobreza. O 

príncipe não poderia criar, sem seu consentimento, novos im-

postos e ocupava entre eles apenas a posição de primus inter 

pares. 

Acrescenta que a passagem do feudalismo ao capitalismo 

determinou novas mudanças. Novos fatores reais de poder sur-

giram determinando novo modelo de Constituição: “a popula-

ção cresce, a indústria e o comércio progridem e seu progresso 

facilita os recursos necessários para fomentar novas mudanças, 

transformando as vilas em cidades. Nasce a pequena burguesia 

e os grêmios se desenvolvem, circulando o dinheiro e forman-

do os capitais e a riqueza particular”. 

Esclarece que a população urbana não mais dependia da 
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nobreza; tem interesses opostos a esta que, pouco a pouco, per-

de as prerrogativas e os poderes. O príncipe alcança maior po-

der efetivo, chegando a possuir Exército permanente. Ato con-

tínuo, o poder central se fortalece, retirando da nobreza a prer-

rogativa de receber tributos e obrigando-a ao pagamento de 

impostos. 

Com a transformação dos fatores reais do poder, trans-

forma-se também a Constituição vigente no país. O absolutis-

mo sucede ao feudalismo, dando razão a uma nova ordem. 

Entretanto, o príncipe, como soberano absoluto, não 

acredita na necessidade de se pôr por escrito a nova Constitui-

ção. O príncipe tinha em suas mãos o instrumento real e efetivo 

do poder, tem o exército permanente, que forma a Constituição 

efetiva desta sociedade, e ele e os que o rodeiam dão expressão 

a essa idéia e dão ao país a qualificação de estado militar. 

Demais disso, o poder efetivo do príncipe é reconhecido 

pela nobreza, que abandona os feudos e se concentra na Corte, 

onde “recebe uma pensão e contribui, com sua presença, para 

prestigiar a monarquia”. 

Após esse período e em função dele ocorre o do fortale-

cimento da burguesia, por meio do desenvolvimento da indús-

tria e do comércio. Ao príncipe torna-se impossível acompa-

nhar o desenvolvimento da burguesia, “que começa a compre-

ender que também é uma potência política independente”. 

Paralelamente ao aumento da população, aumenta-se e se 

divide a riqueza social em proporções incalculáveis, progredin-

do também as indústrias, as ciências, a cultura geral e a consci-

ência coletiva; outro dos fragmentos da Constituição, conforme 

alhures visto. 

Destarte, Lassalle entende “haver demonstrado que os fa-

tos históricos analisados tiveram o mesmo efeito de um incên-

cio ou de um furacão que tivesse varrido a velha legislação 

nacional”. 

No terceiro e último capítulo, Lassalle diz que uma consti-
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tuição escrita só seria boa e duradoura se correspondesse à cons-

tituição real, pois, caso contrário, mais dia ou menos dia, a escri-

ta, a folha de papel, sucumbiria necessariamente perante as ver-

dadeiras forças vitais do país. 

Traz também a ideia de que o poder, a força do exército, 

embora menor, é mais efetiva do que a do povo, pois se encontra 

organizada e treinada, sendo um dos grandes erros da revolução 

de 1848 o fato de não ter sido o exército colocado sob a Consti-

tuição, tirando-o do controle da Monarquia. 

Após essas observações, Lassalle apresenta três conse-

qüências da Revolução de 1848 na Prússia: 
a) A preocupação em evitar que fossem afastados os fa-

tores reais de poder dentro do país impediu que a Assembléia 

Nacional organizasse a sua Constituição por escrito.  

b) Com a dissolução da Assembléia Nacional Constituin-

te, coube ao rei proclamar a Constituição; decretou-a voluntari-

amente e – ainda que de acordo, em muitos pontos, com as 

idéias da Assembléia Nacional – não correspondia à sua preten-

são, pois não se justificava pelos fatores reais de poder de que o 

rei continuava a dispor. 

A disparidade entre a Constituição real, efetiva, e a 

Constituição escrita se fez notar e acarretou várias modificações. 

A constituição datada de 5 de dezembro de 1848, em que o rei 

espontaneamente concordava com uma série de concessões, foi 

alterada por Lei Eleitoral que restabeleceu o voto censitário. 

c) Quando uma Constituição corresponde aos fatores re-

ais de poder que regem um país, não há necessidade de modifi-

cá-la e o respeito a que a ela se tem é natural, não é lema de um 

ou de outro partido político, porque ela, per si, já é respeitada e 

invulnerável. Se, ao contrário, não corresponder, será modifica-

da. 
 

3 CONSIDERAÇÕES E COTEJO 

 

Inicialmente, cumpre destacar que a lógica de Hegel e 

sua dialética ─ esta uma progressão na qual cada movimento 

sucessivo surge como solução das contradições inerentes ao 
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movimento anterior
17

 ─, estão presentes na obra de Lassalle. 

Isto porque ele (Lassalle) buscou estabelecer uma visão global 

para conhecer a verdade por trás das instituições. 

Todavia, em uma leitura perfunctória, a conclusão de que 

a essência da Constituição traduz apenas a vontade de reduzi-

dos detentores do poder mostra-se  distante das reais conclu-

sões políticas a que chega o livro. 

Deve-se ter em mente que ao narrar uma situação, ex-

pondo-a a toda sociedade, Lassalle provoca o debate, inquietu-

de que iria desaguar na forma de dois livros que se propuseram 

a combater, com maior ou menor êxito – ao menos no campo 

das ideias – a lógica de Lassale, quais sejam, “A Força Norma-

tiva da Constituição” de Hesse e “Sociedade Aberta dos Intér-

pretes da Constituição
18

” de Häberle
19

. 

Georges Burdeau conseguiu sintetizar bem a crítica diri-

gida à obra de Lassalle e às suas concepções sobre a Constitui-

ção. 
“A Constituição deve ser considerada verdadeiramente 

criadora do Estado de Direito, pois se antes dela o Poder é um 

mero fato, resultado das circunstâncias, produto de um equilí-

brio frágil entre as diversas forças políticas, com a Lei Fun-

damental ele muda de natureza e se juridiciza, convertendo-se 

em Poder de direito, desencarnado e despersonalizado.”
20

 

Entretanto, o próprio Hesse reconhecia que a norma 

constitucional não tem existência autônoma em face da reali-

                                                      
17 A visão total é necessária para enxergar, e encaminhar uma solução a um proble-

ma. Hegel dizia que a verdade é o todo. Que se não enxergamos o todo, podemos 

atribuir valores exagerados a verdades limitadas, prejudicando a compreensão de 

uma verdade geral. 
18Cuja idéia principal significa que toda e qualquer pessoa que leia livremente a 

Constituição acaba sendo co-intérprete do texto.  
19 Que, em entrevista recente, desenvolveu assuntos deveras interessantes. Disponí-

vel em < http://www.conjur.com.br/2011-mai-29/entrevista-peter-haberle-

constitucionalista-alemao> 
20 BOURDEAU, Georges. Traité de Science Politique. Paris. LGDJ. 1984, tomo IV, 

pp. 44/45. In. A defesa da livre concorrência na Constituição.MÁRTIRES COE-

LHO, Inocêncio. Separata da revista arquivos do Ministério da Justiça. a.47.n. 184. 

Jul/dez 1994. p. 9.  
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dade e que, por isso, a sua pretensão de eficácia não pode ser 

separada das condições históricas de sua realização.
21

 

Em verdade, esse autor desloca referida discussão do 

plano dos fatos para o plano dos valores, axiologicamente, mo-

do pelo qual sua crença se dá ao fundamento de que, em ultima 

ratio, a constituição só se mantém por um acordo dos poderes 

em legitimá-la. 

De igual modo, Häberle, pois a sua sociedade aberta dos 

intérpretes da constituição apenas aumentou e legitimou mais 

hermeneutas sem fechar portas aos antigos detentores do po-

der
22

. 

A questão que se coloca em debate, secular, é se a Cons-

tituição é uma manifestação de força ou de fé. E o cerne dessa 

questão panorâmica pode ser restrito com uma pergunta: A 

Constituição, escrita, dogmática, pode ir de encontro aos deten-

tores dos fatores reais de poder?  

Mas a importância não está na resposta, mas sim na pró-

pria pergunta. Afinal quem seriam os verdadeiros detentores 

dos fatores reais de poder? 

Creio que no âmbito interno, nacional, o próprio Lassalle 

dá pistas quando destaca: 
Dentro de certos limites, também a consciência coleti-

va e a cultura geral da nação são partículas e não pequenas da 

Constituição.
23

 (Grifei) 

Nos casos extremos e desesperados também o povo, 

nós todos, somos uma parte integrante da Constituição.
24

 

(Grifei) 

O poder que se apóia na nação, meus senhores, embora 

                                                      
21 HESSE. Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira 

Mendes. Porto Alegre. S. Fabris. 1991. p. 14. 
22 HÄBERLE. Peter. Hermenêutica Constitucional. A sociedade aberta dos intér-

pretes da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre. Fabris. 

1997. p. 12. 
23 LASSALLE, Ferdinand. A essência da constituição. 4ed. Lumen Juris. Rio de 

Janeiro-RJ. p. 31. 
24 LASSALLE, Ferdinand. A essência da constituição. 4ed. Lumen Juris. Rio de 

Janeiro-RJ. p. 32. 
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seja, como de fato o é, infinitamente maior, não está organi-

zado.
25

 (Grifei) 

Uma força organizada pode sustentar-se anos a fio, su-

focando o poder, muito mais forte, porém desorganizado, do 

país
26

. (Grifei) 

Como se denota, no decorrer do texto as ideias vão ga-

nhando força e expressão, deixando a timidez e partindo quase 

para incitação explícita. Ora, cambiemos a expressão “do país” 

na última citação por “do povo”, o contexto e a profundidade 

semântica seriam muito semelhantes. 

Referido argumento ganha força conclusiva na página 48 

quando Lassalle começa um subcapítulo com o título “O Poder 

da Nação é Invencível” e destaca que “em 1848, ficou demons-

trado que o poder da nação é muito superior ao do exército e, 

por isso, depois de uma cruenta e longa luta, as tropas foram 

obrigadas a ceder.”
27

 

Segundo Sahid Maluf, Nação é uma realidade sociológi-

ca, subjetiva, uma entidade de direito natural e histórico. Con-

ceitua-se como um conjunto homogêneo de pessoas ligadas 

entre si por vínculos permanentes de sangue, idioma, religião, 

cultura e ideais.
28

 

O mesmo autor dispõe sobre “povo” afirmando que em 

sentido amplo, genérico, equivale à população. Porém, no sen-

tido estrito, qualificado, condiz com o conceito de Nação e cita 

Cícero
29

: 
Populus est non omnis hominum coetus, quoquo modo 

congregatus sed cuetus moltitudinis iuris consensu et utilitaris 

comunione sociatus.
30

 

Outrossim, tem-se que o conceito de povo e nação se não 

são idênticos, afiguram-se intimamente ligados.  

                                                      
25 Op. Cit. p. 36. 
26 Op. Cit. p. 37. 
27 Op. Cit. p. 48. 
28 MALUF, Sahid. Teoria Geral do Estado. 26ed. Saraiva. São Paulo. 2003. p.15. 
29 Op. Cit. p.17. 
30 Povo não são todos os seres humanos, em conjunto em qualquer forma, mas sim 

um conceito jurídico e utilitário de comunhão social. (Tradução livre) 
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Destarte, quando Lassalle diz expressamente que “o po-

der da nação é invencível”, plausível entender que “o poder do 

povo é invencível”. Logo, se o poder do povo é invencível, ele 

é o detentor real do poder. Ele é a Constituição. 

Se for a essa conclusão que se chega, resta a pergunta: 

por que Lassalle não deixou expressa sua convicção? Se anali-

sarmos o momento histórico da conferência e os antecedentes 

pessoais de Ferdinand, poderemos supor que, na Prússia de 

1863, não seriam tolerados levantes organizados ou incitações 

contra o regime, sobretudo diante de uma nova afirmação do 

poder da Monarquia, com a dissolução do parlamento. 

Ademais, Lassalle já havia sido preso em virtude de inci-

tação, tendo sido banido de Berlim e escapado, por pouco, de 

cumprir pena de 23 anos de prisão. Ora, a reincidência poderia 

levar a condenações piores, perpétua ou talvez até a morte. Não 

seria sensato, portanto, propagar ideais socialistas de forma 

aberta naquela quadra histórica. 

Desse modo, mais fácil e, talvez, produtivo, sob o véu da 

descrença e do conformismo, provocar e desafiar, ainda que 

implicitamente, os seus ouvintes – a assembleia de contribuin-

tes de Berlim –, buscando uma reflexão, em um tipo de provo-

cação subjetiva, indireta.  

Assim, ao produzir essa reflexão que culminou nos estu-

dos de Hesse, Häberle e tantos outros, Lassalle cumpriu seu 

objetivo: semeou a inquietude e a busca de soluções para que o 

real poder, do povo, fosse, em um primeiro momento, por esse 

acreditado, tal como a doutrina de Hesse, para que, posterior-

mente, fosse protegido. Afinal, como proteger algo em que não 

se acredita?  

Dessa forma, coube-lhe o mérito de haver lançado as ba-

ses de uma análise da Constituição no sentido material e socio-

lógico, ao afirmar a necessidade de distinguir entre Constitui-

ções reais e Constituições escritas. Considerando que a verda-

deira Constituição de um país reside sempre e unicamente nos 
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fatores reais e efetivos de poder que dominam nessa sociedade, 

observa que, quando a Constituição escrita não corresponder a 

tais fatores, está condenada a ser por eles afastada.  

Assim, se uma constituição escrita não corresponde à 

constituição real, o povo pode afastá-la. Não de modo expres-

so, mas com novas interpretações – a chamada mutação consti-

tucional – que adequem o texto à realidade atual. 

Por fim é necessária uma reflexão. A força armada, para 

Lassalle, como condutora do poder, não é maior do que a força 

da Nação, do povo. Todavia, Nação e povo são conceitos ainda 

regionais quando nos deparamos com o aspecto global da hu-

manidade. Dessa forma, no âmbito universal, no qual não há 

nação, mas sim nações, é possível entender que a força armada 

ainda é a maior detentora do poder? 

I 
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